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RESUMO 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Em um contexto de uniformização dos hábitos alimentares e sob um sistema 
agroalimentar hegemônico, a reprodução social camponesa e a 
patrimonialização de práticas e saberes locais associados à alimentação são 
formas de resistência. Neste ensaio, nosso objetivo é discutir o papel das 
comunidades camponesas na salvaguarda de patrimônios culturais imateriais 
alimentares. Para tal, discutimos o referencial teórico de campesinato, 
apontando para a sua heterogeneidade no Brasil e destacando a perspectiva 
da resistência; apresentamos o emergente debate acerca dos patrimônios 
culturais imateriais associados à alimentação; e propomos um diálogo entre as 
discussões sobre campesinato e patrimônios alimentares. Ao analisar o 
campesinato sob a perspectiva da resistência (a histórica, do cotidiano, da 
permanência no campo e da reprodução social e cultural de seus modos de 
vida), argumentamos que os diferentes patrimônios culturais imateriais são 
componentes do seu cotidiano e nele se reproduzem. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Patrimônio imaterial; Alimentação; Agrobiodiversidade; Sistemas 

agroalimentares locais. 
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ABSTRACT 

 
In a context of standardization of eating habits and under a hegemonic agri-
food system, peasant social reproduction and the patrimonialization of local 
practices and knowledge associated with food are forms of resistance. In this 
essay, our objective is to discuss the role of peasant communities in 
safeguarding intangible food cultural heritage. To this end, we discuss the 
theoretical framework of peasantry, pointing to its heterogeneity in Brazil and 
highlighting the perspective of resistance; we present the emerging debate 
about intangible cultural heritage associated with food; and we propose a 
dialogue between the discussions on peasantry and food heritage. When 
analyzing the peasantry from the perspective of resistance (historical, 
everyday, permanence in the countryside and social and cultural reproduction 
of their ways of life), we argue that the different intangible cultural heritages are 
components of their daily lives and are reproduced in it. 

KEYWORDS:   Intangible heritage; Food; Agrobiodiversity; Local agrifood systems.   
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RESUMEN 

En un contexto de estandarización de hábitos alimentarios y bajo un sistema 
agroalimentario hegemónico, la reproducción social campesina y la 
patrimonialización de prácticas y saberes locales asociados a la alimentación 
son formas de resistencia. Nuestro objetivo es discutir el papel de las 
comunidades campesinas en la salvaguarda del patrimonio cultural inmaterial 
alimentario. Para ello, discutimos el marco teórico del campesinado, 
señalando su heterogeneidad en Brasil y destacando la perspectiva de la 
resistencia; presentamos el debate emergente sobre el patrimonio cultural 
inmaterial asociado a la alimentación; y proponemos un diálogo entre las 
discusiones sobre el campesinado y el patrimonio alimentario. Al analizar al 
campesinado desde la perspectiva de la resistencia (histórica, cotidiana, 
permanencia en el campo y reproducción social y cultural de sus modos de 
vida), argumentamos que los diferentes patrimonios culturales inmateriales 
son componentes de su cotidianidad y se reproducen en ella. 

 

 

PALABRAS CLAVE: Patrimonio inmaterial; Alimentación; Agrobiodiversidad; Sistemas 

agroalimentarios locales. 
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Introdução 
 
 
Questões relacionadas (embora não restritas) ao mundo rural – como a disputa por projetos 

de desenvolvimento no campo; conflitos fundiários e socioambientais; reconhecimento de territórios 

de povos e comunidades tradicionais; expansão das fronteiras agrícolas; bem como a 

institucionalização do modelo do agronegócio e seus efeitos sobre os desenhos dos 

agroecossistemas, de modo a subordina-los às monoculturas e à produção de commodities 

(KLUCK, 2020; VERGARA-CAMUS; KAY, 2017) – estão intimamente relacionadas às questões 

alimentares – como a soberania e a segurança alimentar e nutricional; a diversidade cultural e de 

hábitos alimentares; salvaguardas de práticas e saberes associados à alimentação; entre outras 

(MOTA; SILVA; PAULETTO, 2021; OLIVEIRA, 2018). No Brasil, os atores que discutem e se 

preocupam com essas duas pautas (tais como movimentos sociais, sindicatos, acadêmicos e 

agentes do poder público ligados aos temas da luta pela reforma agrária, agroecologia, nutrição, 

segurança alimentar e nutricional e fortalecimento da agricultura familiar e camponesa ) se 

relacionavam e transitavam por arenas políticas em comum, como eram os casos dos (hoje extintos) 

Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA), Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome (MDS) e do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea). 

A conexão entre as questões rurais e alimentares, bem como a intersetorialidade promovida 

pelas arenas supracitadas, resultaram em importantes e inovadoras políticas públicas ao longo das 

últimas décadas, como, por exemplo, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e a 

reestruturação, em 2009, do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) (HAWKES et al., 

2016; SCHWARTZMAN et al., 2017). Esses programas, embora enfrentem limites e desafios 

operacionais, orçamentários e retóricos – em um cenário atual de desmantelamento de políticas 

ambientais e agrárias (NIEDERLE et al., 2022) – conseguem trabalhar, concomitantemente, temas 

como a segurança alimentar e nutricional, o fortalecimento da agricultura familiar e camponesa, o 

resgate de hábitos alimentares, a diversificação dos agroecossistemas e, por conseguinte, a 

promoção da agrobiodiversidade (BERGAMASCO; BORSATTO; SOUZA-ESQUERDO, 2013; 

MOTA; SILVA; PAULETTO, 2021; PEREZ-CASSARINO et al., 2015). Uma vez inter-relacionadas, 

as transformações no mundo rural – que ocorrem ao longo da história – impactam nas questões 

alimentares e vice-versa. 

A partir dos anos 1950 – período caracterizado pelo início da Guerra Fria, em que o mundo 

se dividiu, sobretudo, entre os Blocos Ocidental/Capitalista e Oriental/Socialista, e marcado por uma 

efervescência política que suscitou, a exemplo do Sudeste Asiático e da América Latina, revoluções 
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camponesas – houve a “invenção do Terceiro Mundo” (ESCOBAR, 2007) e a consolidação da ideia 

de desenvolvimento, que, forjada sob o paradigma da modernização, se pautou no crescimento 

econômico, na industrialização e na urbanização (VEIGA, 2011), bem como na noção de progresso 

(DUPAS, 2007). Logo, os países do Terceiro Mundo – ou o Sul Global –, os quais apresentavam 

perfil rural e uma industrialização incipiente, passaram a ser considerados como subdesenvolvidos, 

arcaicos, atrasados e inferiores, conformando uma verdadeira “subjetividade subdesenvolvida”, em 

que modos tradicionais de vida e de produção deveriam ser superados, portanto, modernizados 

(ESCOBAR, 2007).  

Tal contexto contribuiu, significativamente, para um movimento de invasão cultural – nas 

definições de Freire (1985) – partindo dos países considerados desenvolvidos para aqueles 

subdesenvolvidos, que levou a transformações profundas no mundo rural e, consequentemente, 

nas práticas alimentares desses países. Os serviços de assistência técnica e extensão rural 

empregados no Sul Global, sob uma lógica difusionista-produtivista, colaboraram na propagação – 

e na adoção – de pacotes tecnológicos provenientes da Revolução Verde, impactando nas 

estratégias produtivas e de reprodução social dos camponeses (CAPORAL; COSTABEBER, 2004; 

DIESEL; MINÁ DIAS, 2016). A industrialização da agricultura levou à institucionalização de um 

sistema agroalimentar hegemônico e padronizado, conforme observado por Santilli (2015), o qual, 

aliado a um contexto de globalização, desencadeou numa uniformização dos hábitos alimentares, 

segundo apontam Costa e Serres (2020) e Menasche (2013). 

Se, por um lado, esses impactos foram – e são – significativos e profundos, por outro lado, 

não é possível afirmar que se trata apenas de um movimento de opressão e dominação, sem a 

presença de resistências. Parcelas expressivas de comunidades camponesas – que são detentores 

de saberes e práticas associadas à alimentação – permaneceram no campo em diferentes partes 

do mundo, produzindo alimentos e se reproduzindo socialmente (PLOEG, 2009). A lógica de 

funcionamento da unidade familiar de produção agrícola é específica – com elementos econômicos 

não capitalistas (CHAYANOV, 1976) – e propicia diferentes formas de resistência à introdução das 

relações capitalistas no campo, como foram retratadas por James C. Scott (1976, 2002, 2011). 

Atualmente, as crescentes articulações – desempenhadas por diferentes setores, urbanos e rurais 

– por medidas de patrimonialização de produtos, práticas e saberes locais associados à alimentação 

(COSTA; SERRES, 2020; KRONE; MENASCHE, 2018; MENASCHE, 2013) se somam às 

resistências camponesas e se configuram como “símbolos de resistências culturais contra a 

homogeneização” (SANTILLI, 2015, p. 587). 
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Neste ensaio teórico, nosso objetivo é discutir – mobilizando o arcabouço conceitual de 

campesinato – o papel das comunidades camponesas na salvaguarda de patrimônios culturais 

imateriais associados à alimentação. A partir dessa discussão, a nossa argumentação é de que o 

diálogo entre as discussões sobre campesinato com os debates emergentes acerca da 

patrimonialização de bens alimentares funcionaria como uma via de mão dupla. Nesse sentido, 

medidas para a salvaguarda dos patrimônios alimentares, ou seja, políticas públicas para o 

patrimônio cultural imaterial, podem contribuir para a garantia da reprodução social das 

comunidades camponesas, e políticas públicas que possuem, entre seus beneficiários, o 

campesinato, podem se tornar medidas de salvaguarda de patrimônios alimentares. 

Para alcançar o nosso objetivo, estruturamos este texto em cinco seções: primeiro, nesta 

seção introdutória, situamos o problema e apresentamos nosso objetivo; na sequência, discutimos 

o referencial teórico de campesinato, apontando para a sua heterogeneidade no Brasil e destacando 

a perspectiva da resistência; depois, apresentamos o emergente debate acerca dos patrimônios 

culturais imateriais associados à alimentação; em seguida, propomos um diálogo entre as 

discussões sobre campesinato e patrimônios alimentares, de modo a discutir o papel das 

comunidades camponesas na preservação de bens, práticas e saberes relacionados à alimentação; 

e, por fim, apresentamos nossas considerações finais. 

Não temos, neste trabalho, a pretensão de esgotar o tema tampouco de idealizar os 

diferentes modos de vida e de expressão do campesinato, de maneira a coloca-los como isentos 

das contradições do sistema capitalista e de receber influências da homogeneização (do rural e da 

alimentação), mas, sim, de contribuir para o debate e reafirmar o papel das comunidades 

camponesas enquanto agentes de salvaguarda de saberes e práticas alimentares. Além do mais, 

em momentos de retrocessos e de desmonte de políticas voltadas à agricultura familiar e 

camponesa e à patrimonialização de bens culturais imateriais (ADINOLF, 2019; NIEDERLE et al., 

2022), torna-se urgente a reflexão sobre novos caminhos e formas integradas de atuação para 

salvaguardar práticas e saberes associados à alimentação em consonância à reprodução social 

camponesa. 

 
 

O campesinato no Brasil e a perspectiva da resistência 
 
 
Ao mobilizarmos o arcabouço conceitual de campesinato, abarcamos os seguintes grupos 

sociais: famílias assentadas em projetos de reforma agrária e de crédito fundiário; posseiros; 

meeiros; parceiros; pequenos proprietários; assim como povos e comunidades tradicionais, a 
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exemplo de Quilombolas, Caatingueiros, Pomeranos, Pantaneiros, Ribeirinhos, Extrativistas, 

Quebradeiras de Coco Babaçu, Faxinalenses, Caiçaras, entre outros (YPADÊ, 2021). 

A diversidade do rural brasileiro, no que tange aos aspectos ambientais, sociais, culturais e 

econômicos, foi paulatinamente sendo suprimida em prol de um paradigma de desenvolvimento 

(em moldes industriais e padronizados, voltados à agroexportação), sobretudo a partir da segunda 

metade do século XX, quando a expansão das fronteiras agrícolas associada à modernização da 

agricultura e à urbanização foram intensificadas (CAPORAL; COSTABEBER, 2004; WANDERLEY, 

2014a). A questão agrária brasileira, marcada pela “absoluta ‘mercadorização’ das terras” 

(DELGADO, 2017, p. 19) e por “formas abusivas de controle dos recursos naturais da terra e da 

água” (MALAGODI, 2017, p. 54), é permeada por conflitos fundiários e socioambientais cujos atores 

de maiores forças e poderes – grandes proprietários de terra; grileiros; corporações agroindustriais; 

mineradoras; garimpeiros; etc. – impactam, de maneira negativa, diretamente nos territórios e nos 

modos de vida do campesinato. 

Os debates acadêmicos, políticos e ideológicos de outrora – no caso brasileiro, com 

destaque nas décadas de 1960 e 1970 – alegavam que o constante avanço do capitalismo sobre o 

campo – expresso, entre outros fatores, na apropriação privada da terra, na extração da renda da 

terra e no assalariamento – desencadearia inevitavelmente na diferenciação social do campesinato, 

isto é, na ascensão desta categoria à classe burguesa ou na sua descensão à classe operária, 

culminando, em questão de tempo, na sua decomposição (ABRAMOVAY, 2012). Este paradigma, 

que pautou significativamente os debates no campo agrário (MALAGODI, 2017), está sendo, aos 

poucos, desconstruído através de um resgate de estudos sobre a lógica camponesa e das unidades 

familiares de produção agrícola, como são os casos dos estudos de Alexander V. Chayanov 

(ABRAMOVAY, 1998; CHAYANOV, 1976; WANDERLEY, 2008). Por, justamente, apresentarem 

maneiras de organização social, do trabalho e da produção distintas daquelas postas pelas relações 

capitalistas (ABRAMOVAY, 2012; CHAYANOV, 1976), o campesinato, de modo geral, resiste e 

permanece no campo (ANTUNES JUNIOR et al., 2021). Como afirma Wanderley (2003, p. 47): “o 

agricultor familiar é, sem dúvida, um ator social do mundo moderno, o que esvazia qualquer análise 

em termos de decomposição do campesinato”. 

De modo geral, o campesinato pode ser conceituado a partir da íntima relação entre: família, 

trabalho e produção. A família agricultora, ao passo que é dona do meio de produção, é também 

trabalhadora, e isso é um fator determinante para a sua compreensão. Considerando suas 

necessidades imediatas (tais como a alimentação) e as necessidades materiais de longo prazo 

(como a construção de moradas, que dão garantias às futuras gerações), a família agricultora faz 
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um balanço entre trabalho e necessidades, e organiza a sua produção (ABRAMOVAY, 2012; 

CHAYANOV, 1976; WANDERLEY, 2003). No campesinato, a produção gera um rendimento 

indivisível, que pertence à família como um todo, o qual é destinado tanto para atender às suas 

necessidades quanto para viabilizar as novas produções (WANDERLEY, 2008). Na lógica familiar, 

outro elemento importante é a diferenciação demográfica, isto é, com as mudanças etárias, 

geracionais e de composição na família, novos balanços entre forças de trabalho e necessidades 

são estabelecidas: “more mouths to feed and more hands to work” (SCOTT, 1976, p. 15). 

Embora, historicamente, o campesinato brasileiro tenha ficado às margens dos processos 

de desenvolvimento, se tornado, em grande medida, dependente dos pacotes tecnológicos da 

Revolução Verde e ficado suscetível ao sistema agroalimentar hegemônico, faz parte da sua lógica 

o estabelecimento de estratégias que busquem o aumento da sua autonomia e que viabilizem a sua 

reprodução social. Para Ploeg (2009), esses movimentos configuram a chamada condição 

camponesa. Como estratégias, os camponeses conciliam a produção voltada ao mercado com a 

produção para o autoconsumo (o que garante a segurança alimentar da família); articulam 

diferentes fontes de renda e de atividades (dentro e fora da unidade; agrícolas e não-agrícolas); 

autogerem seus recursos; e promovem a retroalimentação, por exemplo, com a compostagem, 

produção interna de grãos e de silagem para o trato dos animais, utilização de matéria orgânica 

gerada nas podas e manejos para a cobertura do solo, entre outras (PLOEG, 2009). 

Não é a dimensão da produção – seja ela grande ou pequena, integrada ou não aos 

mercados – que define o campesinato, mas, sim, as relações internas e externas projetadas nos 

estabelecimentos rurais, as quais são protagonizadas pela própria família e orientadas às suas 

necessidades (SCHNEIDER, 2016). No entanto, para além de um modo de produção e de trabalho 

no campo, o campesinato expressa diferentes culturas e modos de vida (MENEZES; MALAGODI, 

2011; WANDERLEY, 2014b), os quais, aliás, são forjados nas próprias necessidades de 

estabelecer meios de sobrevivência (CANDIDO, 2001). Como exemplos, citamos os modos de vida 

dos moradores/sertanejos no Nordeste, dos parceiros/caipiras no Sudeste e dos imigrantes/colonos 

na região Sul (RIBEIRO, 2012; WANDERLEY, 2014b). 

A própria história do campesinato, no Brasil, é uma história de resistência. Uma trajetória de 

resistência dos povos originários à invasão colonial, bem como do estabelecimento, nos interstícios 

dos latifúndios, de unidades familiares de produção agrícola (WANDERLEY, 2014b). A colonização, 

a estrutura agrária e os processos de desenvolvimento do Brasil fizeram, da agricultura camponesa, 

um setor bloqueado de expressar suas potencialidades. Para resistir e garantir as condições 

materiais mínimas de reprodução social, o campesinato brasileiro é marcado por movimentos de 
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migrações e por protagonizar processos de “campesinização”, “descampesinização” e 

“recampesinização” (WANDERLEY, 1996). 

Se, por um lado, a resistência do campesinato pode ser compreendida por meio de ações 

coletivas e organizadas (em menor ou maior grau), como são os casos das Ligas Camponesas, das 

Comissões Pastorais da Terra, dos movimentos sociais articulados pela Via Campesina e por 

organizações sindicais, por outro lado, ela pode ser analisada pelo seu próprio cotidiano (SCOTT, 

2002), que pode se expressar de forma individual, coletiva, formal, informal, organizada ou 

espontânea (MENEZES; MALAGODI, 2011). A resistência cotidiana do campesinato se expressa 

nas linguagens, práticas e rituais, como a relutância, dissimulação, falsa submissão, sabotagem, 

etc. (SCOTT, 2011), e pode ser definida por: 

 
 
qualquer ato de membros da classe que tem como intenção mitigar ou negar 
obrigações (renda, impostos, deferência) cobradas à essa classe por classes 
superiores (proprietários de terra, o Estado, proprietários de máquinas, agiotas ou 
empresas de empréstimo de dinheiro) ou avançar suas próprias reivindicações 
(terra, assistência, respeito) em relação às classes superiores.” (SCOTT, 2002, p. 
24). 
 
 

Nesse sentido, Scott (2002) rebate a ideia de que apenas o referencial clássico de 

resistência – pautada em ações organizadas, coletivas, em movimentos sociais, partidos políticos 

etc. – tem a potencialidade de ser revolucionária. O autor acrescenta, ainda, que as resistências 

cotidianas são capazes de gerar alívios das explorações sofridas: “O objetivo, afinal, da grande 

expressão da resistência camponesa não é diretamente derrubar ou transformar o sistema de 

dominação, mas, sobretudo, sobreviver – hoje, esta semana, esta estação – dentro dele” (SCOTT, 

2002, p. 30). 

 
 

O emergente debate sobre patrimonialização de bens alimentares 
 
 
As discussões teóricas e políticas acerca da alimentação – enquanto um ato complexo, 

social e moldado pela cultura – não são recentes (MENASCHE, 2019), assim como não são de hoje 

as construções de marcos legais e institucionais para a salvaguarda de patrimônios culturais 

(SANTILLI, 2015). Inclusive, o Brasil esteve na vanguarda ao estabelecer uma definição para 

referências culturais (SILVA; BARROS; BEZERRA, 2020). O que é emergente – e tem ganhado 

corpo desde o início dos anos 2000 – são os debates sobre patrimônio cultural imaterial e bens 

imateriais associados à alimentação e à agrobiodiversidade (COSTA; SERRES, 2020), os quais 
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apontam, inclusive, para o seu papel na saúde pública e na mitigação das mudanças climáticas 

(FACHINI; MORENO ROJAS; CARVALHO, 2021). 

Na esfera internacional – no que se referem às iniciativas promovidas por agências das 

Nações Unidas, como a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO) 

e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) – destacamos 

o reconhecimento de Sistemas Importantes do Patrimônio Agrícola Mundial (Globally Important 

Agricultural Heritage Systems - GIAHS), iniciado em 2002, e a Convenção para a Salvaguarda do 

Patrimônio Cultural Imaterial, feita em 2003 (SANTILLI, 2015; SILVA; BARROS; BEZERRA, 2020). 

No caso dos GIAHS/FAO, o objetivo principal é reconhecer a importância dos sistemas tradicionais 

da sociobiodiversidade e estimular que os países adotem medidas de salvaguarda. Já para a 

Unesco, os patrimônios imateriais são garantidores da diversidade sociocultural e podem se 

configurar como estratégias para o desenvolvimento sustentável (SILVA; BARROS; BEZERRA, 

2020; UNESCO, 2006). 

Conforme a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, promovida pela 

Unesco, são patrimônios imateriais: 

 
 

práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas - junto com os 
instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que 
as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como 
parte integrante de seu patrimônio cultural (UNESCO, 2006, Art. 2). 
 

 
Tais patrimônios são identificados em tradições e expressões orais; expressões artísticas; 

práticas sociais, rituais e atos festivos; conhecimentos e práticas relacionadas à natureza e ao 

universo; e técnicas artesanais tradicionais (UNESCO, 2006). Uma vez reconhecidos, os países 

proponentes são obrigados a implementarem uma série de medidas para a salvaguarda dos 

mesmos – reconhecidos como “Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade” – através, por 

exemplo, da preservação, proteção, revitalização e ações educativas (SILVA; BARROS; BEZERRA, 

2020). 

No caso brasileiro, embora a noção de patrimônio cultural imaterial já estivesse prevista na 

Constituição Federal de 1988, no Artigo 216, foi a partir de 2000, com a publicação do Decreto n. 

3.551, de 4 de agosto, que o país passou a ter um Programa Nacional de Patrimônio Imaterial 

(PNPI), cuja coordenação foi atribuída ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN). No decreto, foram estabelecidos quatro livros de registros de bens culturais imateriais, a 

saber: I) Livro de Registro dos Saberes, que abarcam conhecimentos, práticas e modos de fazer; 
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II) Livro de Registro das Celebrações, que compreendem os rituais, atos festivos, religiosos, etc.; 

III) Livro de Registro das Formas de Expressão, que incluem manifestações literárias, musicais, 

cênicas, entre outras; IV) Livro de Registro dos Lugares, que englobam feiras, mercados, 

santuários, etc. (BRASIL, 2000). Ademais, em 2015 foi sancionada a chamada Lei da 

Agrobiodiversidade – Lei n. 13.123, de 20 de maio (BRASIL, 2015), que reconhece o patrimônio 

genético e os conhecimentos tradicionais associados, isto é, reconhece práticas e saberes de povos 

e comunidades tradicionais associados ao cultivo, plantio, criação, conservação e reprodução de 

sementes, plantas e raças de animais. 

Considerando os importantes avanços atingidos, tanto em nível nacional quanto em escala 

mundial, nos marcos legais e institucionais acerca da patrimonialização de bens culturais imateriais, 

e considerando a alimentação como um ato social e, sobretudo, cultural (MENASCHE, 2013, 2019), 

carregado de “saberes compartilhados por grupos, que envolvem práticas, conhecimentos e 

suportes materiais enraizados no cotidiano, constituindo uma importante referência identitária e 

organizadora da vida cotidiana” (COSTA; SERES, 2020, p 137), as movimentações e articulações 

em prol da patrimonialização de produtos, práticas e saberes associados à alimentação cresceram 

expressivamente. Afinal, como define González-Turmo (2010, p. 197), "el patrimonio alimentario 

engloba, además de los alimentos, objetos, espacios, prácticas, representaciones, expresiones, 

conocimientos y habilidades, fruto de la acción histórica continuada de comunidades y grupos 

sociales". 

Seja para atender interesses econômicos, como o de alguns setores do turismo 

convencional (KRONE; MENASCHE, 2018), seja para suprir uma preocupação crescente com a 

sociobiodiversidade, com a padronização e uniformização dos hábitos alimentares e, por 

conseguinte, com a salvaguarda dos referentes culturais, a FAO, a Unesco, o IPHAN e outras 

instituições têm sido acionadas para reconhecer diferentes bens culturais imateriais associados ao 

ato de se alimentar (ACYPRESTE, 2016; COSTA; SERRES, 2020; SANTILLI, 2015; SILVA; 

BARROS; BEZERRA, 2020). Entre alguns exemplos, a Unesco reconhece, em sua Lista 

Representativa do Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade, a dieta mediterrânea, a 

gastronomia tradicional da região mexicana de Michoacán, a gastronomia francesa e o sistema 

alimentar japonês Washoku (COSTA; SERRES, 2020; SANTILLI, 2015). Pelo IPHAN, o 

reconhecimento de patrimônios alimentares estão, sobretudo, no Livro de Registro dos Saberes, 

como são os casos do: Ofício das paneleiras de Goiabeiras; Ofício das baianas de acarajé; Modo 

artesanal de fazer queijo de Minas; Sistema agrícola tradicional do Rio Negro - AM; Sistema agrícola 

tradicional das comunidades quilombolas do Vale do Ribeira - SP; Produção tradicional e práticas 



 
  
 

 

© Rev. Arqueol. Públ. Campinas, SP v.17 p. 11 e022019 2022 ISSN 2237-8294 

 

REVISTA ARQUEOLOGIA PÚBLICA 

socioculturais associadas à Cajuína - PI; Modos de fazer cuias do Baixo Amazonas - PA; entre 

outros (IPHAN, 2019). 

É preciso evidenciar, no entanto, que os debates sobre patrimônio alimentar – e patrimônios 

culturais, no geral – ultrapassam a barreira do discurso autorizado de patrimônio (TEIXEIRA, 2020), 

moldados pelos instrumentos legais e institucionais reconhecidos por Estados e organizações 

internacionais. As próprias concepções de patrimônio – perpassadas nesta seção – deixam claro 

que o mesmo não deve se restringir aos reconhecimentos oficiais, o que faz com que algumas 

abordagens críticas alertem sobre a possibilidade de bens, expressões, saberes e lugares serem 

esquecidos ou negligenciados (TEIXEIRA, 2020). 

 
 

O papel do campesinato na salvaguarda de práticas e saberes 

alimentares 

 
 
O campesinato, em função da sua lógica de produção, organização do trabalho e de 

reprodução social (CHAYANOV, 1976; PLOEG, 2009; WANDERLEY, 2008), mantém o controle e 

o conhecimento acerca de todos os processos alimentares: do plantio, cultivo e criação ao manejo, 

colheita e abate, assim como das receitas, dos preparos e do ato de se alimentar. Essa relação 

intensifica as múltiplas dimensões da alimentação, sobretudo no que se refere à construção de 

identidades. Ao analisar o campesinato sob a perspectiva da resistência – a histórica, do cotidiano, 

da permanência no campo e da reprodução social e cultural de seus modos de vida (MENEZES; 

MALAGODI, 2011; SCOTT, 2002; WANDERLEY, 2014b) – é possível reafirmar o seu significativo 

papel enquanto agente de salvaguarda de práticas e saberes alimentares. 

Dos patrimônios alimentares já reconhecidos pelo IPHAN, ao menos cinco são diretamente 

relacionados aos modos de vida de comunidades camponesas, com destaque para o modo 

artesanal de se fazer queijo de Minas e aos sistemas agrícolas tradicionais do Rio Negro – AM e 

das comunidades quilombolas do Vale do Ribeira – SP (IPHAN, 2019). Embora não estejam 

enquadrados exatamente como patrimônios alimentares, há uma série de outros bens imateriais 

registrados pelo IPHAN, nos livros de registro das Celebrações, Lugares e Formas de Expressão, 

que permeiam questões alimentares e que compõem os diferentes modos de vida do campesinato 

brasileiro. Por exemplo: o modo de fazer viola-de-cocho; as feiras de Caruaru – PE e Campina 

Grande – PB; o fandango caiçara; a festa do Divino Espírito Santo de Pirenópolis/GO; e a romaria 

de carros de boi da festa do Divino Pai Eterno de Trindade – GO (IPHAN, 2019).  
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Parafraseando uma expressão utilizada para definir meios de preservação dos patrimônios 

genéticos, o campesinato é um agente de preservação dos patrimônios alimentares in situ. Isto é, 

os diferentes patrimônios culturais imateriais são componentes do cotidiano das comunidades 

camponesas e nelas se reproduzem. Nesse sentido, vale mencionar ao menos dois casos: a 

salvaguarda da raça brasileira de suínos Moura, feita por comunidades Faxinalenses no Sul do país 

(GHELLER; PERONDI; KIYOTA, 2021); e a preservação de sementes de milhos crioulos, tal como 

o de palha roxa, feita por camponeses do sudoeste paulista, em uma das principais regiões 

produtoras de milho transgênico de São Paulo (FACHINI; MARIUZZO; ARAÚJO, 2019). 

Partindo de discussões importantes levantadas por Menasche (2019) – de que a 

alimentação é um tema agregador, o qual possibilita interfaces – e por Gonzalález-Turmo (2010) – 

de que não é possível desconectar as medidas de salvaguarda dos alimentos de uma 

problematização dos sistemas agroalimentares – apontamos para algumas possibilidades de 

diálogo entre as discussões sobre a reprodução social camponesa e patrimônios alimentares. 

Os sistemas agroalimentares hegemônicos e vigentes são conformados por oligopólios, em 

que corporações agroindustriais e alimentícias controlam praticamente todas as etapas do 

processo, que vão dos insumos para a produção, no campo, até as gôndolas dos supermercados 

(MCMICHAEL, 2009). É complexo pensar e promover medidas de salvaguarda para os patrimônios 

alimentares no interior desse sistema, uma vez que não se trata dos interesses dessas corporações 

tampouco fazem parte da sua lógica de produção. Deste modo, um dos caminhos para se alcançar 

a preservação (e reprodução) dos patrimônios alimentares se dá por intermédio de sistemas 

agroalimentares locais, sustentáveis e protagonizados pela agricultura de base familiar e 

camponesa (TRICHES; SCHNEIDER, 2015), como tem demonstrado algumas discussões do 

IPHAN ao reconhecer os sistemas agrícolas tradicionais do Rio Negro – AM e das comunidades 

quilombolas do Vale do Ribeira – SP (SILVA; BARROS; BEZERRA, 2020). 

A conformação de sistemas agroalimentares locais e mais sustentáveis não é um processo 

simples, tampouco faz parte do escopo deste texto aprofundar nesta discussão, no entanto, uma 

alternativa que tem se destacado entre pesquisadores e formuladores de políticas são as compras 

públicas de alimentos produzidos pela agricultura familiar e camponesa. O Estado, uma vez que 

apresenta uma capacidade expressiva de consumo (com orçamentos vultosos), ao estabelecer 

regras e condicionantes – no âmbito das compras públicas – para objetivos sociais, ambientais e 

culturais específicos, detém a capacidade de promover importantes resultados (OLIVEIRA; 

MIGUEL, 2015). No que tange ao papel – e desafios – das compras públicas em promoverem 
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sistemas agroalimentares locais, sustentáveis e pautados na agricultura familiar e camponesa, 

importantes estudos têm sido realizados (BORSATTO et al., 2019, 2021). 

A alimentação escolar, por sua vez, que no Brasil é promovida pelo Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), se apresenta como um promissor ponto de diálogo entre as 

discussões sobre agricultura camponesa e patrimonialização de bens culturais imateriais 

associados à alimentação. O PNAE é uma política federal, universal e de alcance nacional, mas 

que é operacionalizada de maneira descentralizada, através, sobretudo, dos municípios 

(SCHWARTZMAN et al., 2017). Desde 2009, este programa prevê a aquisição de alimentos da 

agricultura familiar e camponesa para compor as refeições escolares (HAWKES et al., 2016). 

Ademais, o arcabouço institucional do PNAE pressupõe que os cardápios devem ser elaborados a 

partir dos hábitos e das culturas alimentares locais (BRASIL, 2009; SOUSA et al., 2015). Deste 

modo, o PNAE pode ser um instrumento simultâneo de garantia da reprodução social camponesa, 

de salvaguarda dos hábitos e culturas alimentares, bem como de preservação da 

sociobiodiversidade, como têm mostrado alguns estudos (HENDLER; RUIZ; OLIVEIRA, 2021; 

MOTA; SILVA; PAULETTO, 2021). 

 
 

Considerações finais 

 
 
Ao longo deste ensaio buscamos, primeiro, fazer alguns apontamentos teóricos e 

conceituais sobre o campesinato – evidenciando sua lógica de organização do trabalho, da 

produção e de reprodução social, bem como a perspectiva da resistência – e, depois, fazer um 

panorama das discussões sobre patrimônios culturais imateriais relacionados à alimentação. Na 

sequência, discutimos o papel do campesinato na salvaguarda de práticas e saberes alimentares, 

demonstrando que, por conta de sua lógica e seus modos de vida, os diferentes patrimônios 

alimentares são componentes do seu cotidiano e nele se reproduzem. 

Fizemos, também, um diálogo entre as discussões sobre o campesinato e sobre a 

patrimonialização de bens culturais imateriais alimentares, argumentando que a aproximação entre 

estes dois temas desenha uma via de mão dupla, em que os dois pontos se beneficiam mutuamente. 

Nesse sentido, indicamos a necessidade da problematização dos sistemas agroalimentares 

hegemônicos, o papel e os desafios das compras públicas de alimentos, bem como a importância 

que as políticas de alimentação escolar podem exercer tanto na garantia da reprodução social 

camponesa, quanto na salvaguarda dos hábitos e culturas alimentares locais. 
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Por fim, este trabalho abre importantes agendas de pesquisa, além de importantes frentes 

de trabalho entre formuladores de políticas públicas, que podem ser expressos nas seguintes 

indagações: como aprofundar, no campo teórico e empírico, as análises sobre preservação e 

reprodução de práticas e saberes alimentares entre comunidades camponesas? Como mobilizar a 

perspectiva da resistência do campesinato nessas análises? Como construir e implementar políticas 

integradas de fortalecimento da agricultura familiar e camponesa e de salvaguarda dos patrimônios 

alimentares? Que arenas e/ou atores podem contribuir ou já atuam nesta perspectiva? 
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